PARECER N° 226, DE  2013
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 91, DE 2012

De autoria da Deputada Telma de Souza, o projeto em epígrafe pretende incluir no Calendário do Estado o “Dia das Mães de Maio”, como data memorativa ao movimento pela busca de justiça das mães que perderam seus filhos em ataques de facções criminosas.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para nossa análise dos preceitos elencados no §4° do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado. 

Da leitura da justificativa da autora, verificamos que, devido à onda de crimes que dominou o cenário no Estado em maio de 2006, impondo medo e terror à sociedade, muitos jovens foram vítimas fatais dessa violência. 

Diante desse triste fato, mães que perderam seus filhos naquela ocasião uniram-se e criaram o “Movimento Mães de Maio”, com o intuito de perpetuar na memória da população o ocorrido, buscar a apuração das circunstâncias em que se deram os crimes e, por fim, lutar por justiça.

Segundo tal entidade, foram 505 vítimas civis mortas entre os dias 12 e 21 de maio de 2006. Os assassinatos, em sua totalidade, ocorreram nas periferias do Estado com um traço comum de alvos: jovens, pardos e na maioria sem antecedentes criminais.

Portanto, diante da tamanha brutalidade praticada em maio de 2006, que causou enorme dor e sofrimento aos parentes e amigos das vítimas, destroçando as famílias envolvidas, apoiamos a inclusão do “Dia das Mães de Maio” no Calendário do Estado.

Acrescentamos que, através de informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, ainda não há lei incluindo tal data no calendário do Estado.

Assim, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 91, de 2012. 

a) João Paulo Rillo – Relator
Aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 6-3-2013.

a) Leci Brandão – Presidente
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